
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.757 - SP 
(2014/0227721-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA TERESA RAFAEL MACHADO 
ADVOGADO : MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DECISÃO QUE SE FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA E SÚMULA 
DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. 
VERIFICAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA INEXISTENTE. 

1. Não há falar em violação do art. 557 do CPC quando 
a decisão singular é tomada com base em jurisprudência e em súmula 
desta Corte. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3. A verificação da ocorrência de coisa julgada demanda 
a verificação de elementos de prova, o que é vedado pelo enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

4. Ausente similitude fática que demonstre a  divergência 
jurisprudencial invocada.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.757 - SP 
(2014/0227721-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA TERESA RAFAEL MACHADO 
ADVOGADO : MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA TERESA 
RAFAEL MACHADO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou o 
seu agravo em recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 326, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE PARA CONHECER COMO AGRAVO LEGAL. 
AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. IDENTIDADE DE AÇÕES. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos 
termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da 
fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como 
se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese 
de erro grosseiro nem de má-fé.

Há identidade de ações e de coisa julgada, com a ação de n.
2007.03.99.003564-8 nesta Corte, com os presentes autos. Em 

comparação com a exordial e documentos deste feito trata-se do 
mesmo pretendente ao referido benefício contra o INSS e causa de 
pedir não se modificou.

O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que 
não há identidade de ações. Decisão objurgada mantida.

Eventual alegação de que não é cabível o julgamento 
monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação 
do recurso em mesa para julgamento colegiado.

Agravo legal não provido." 

A decisão agravada negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 384, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXISTÊNCIA 
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DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
DIVERGÊNCIA INEXISTENTE. AGRAVO IMPROVIDO."

Nas razões do regimental, a recorrente repisa as razões lançadas no 
recurso especial no sentido da não ocorrência de coisa julgada. Assevera ser inaplicável 
à hipótese vertente o art. 557 do CPC.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.757 - SP 
(2014/0227721-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DECISÃO QUE SE FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA E SÚMULA 
DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. 
VERIFICAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA INEXISTENTE. 

1. Não há falar em violação do art. 557 do CPC quando 
a decisão singular é tomada com base em jurisprudência e em súmula 
desta Corte. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3. A verificação da ocorrência de coisa julgada demanda 
a verificação de elementos de prova, o que é vedado pelo enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

4. Ausente similitude fática que demonstre a  divergência 
jurisprudencial invocada.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela parte agravante, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC
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Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 557 do CPC, 
pois, inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrário a súmula ou entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior. 

Entende-se pela aplicação do aludido artigo, quando a quaestio juris já 
foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, 
desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO. LEGALIDADE.

1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art. 
557 do CPC, o qual concede autorização para que o Relator negue 
seguimento a recurso cuja pretensão confronta com a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, 
porquanto a Segunda Turma do STJ possui entendimento reiterado e 
uniforme sobre a matéria em questão.

2. Ainda que não haja precedente da Primeira Turma, é 
possível decidir com base no art. 557 do CPC; afinal, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos 
competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Se o Relator conhece a orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia.

3. No regime do lucro presumido, o ICMS compõe a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; REsp 
1.312.024/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7.5.2013).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1423160/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 
15/4/2014)

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA 
ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de 
decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 557 do CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/5/2014, DJe 21/5/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO PARCIAL - 
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA - 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição 
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do agravo regimental fica superada eventual violação ao referido 
princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no AgRg no REsp 1105699/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
14/05/2014)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

Não há como ser afastado o óbice processual imposto pela decisão 
agravada.

Consoante outrora ressaltado, o Tribunal a quo, soberano das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu pela ocorrência de coisa julgada, 
que prejudicou o pedido da parte autora. É o que se extrai do seguinte trecho do 
excerto:

"Aduz a parte autora a inexistência de identidade de ações, vez 
que a causa de pedir da presente demanda difere da anterior.

Razão não lhe assiste.
Abaixo, trechos do referido decisum agravado:
'VISTOS.
- Cuida-se de ação previdenciária, distribuída em 21.0.5.09, 

com vistas à concessão de amparo assistencial.
- A sentença julgou procedente o pedido. Foi concedida tutela 

antecipada. Dispensado o reexame necessário.
- O INSS interpôs apelação. Inicialmente, pleiteou o 

recebimento do recurso no duplo efeito. No mérito, pugnou pela 
improcedência do pedido.

- Subiram os autos a este Egrégio Tribunal.
- Despacho desta Relatora, em razão de eventual identidade de 

ações com o processo de n0 de origem 7 76/03, da 1" Vara Federal 
de Angatuba/SP, determinando a expedição de oficio ao Juízo de 
origem a fim de solicitar cópias da inicial, documentos do registro 
civil da parte autora, sentença, acórdão e respectiva certidão de 
tránsito em julgado.

- Cópias da petição inicial, documentos do registro civil da 
parte autora, laudo social, perícia médica, sentença que julgou 
improcedentes os pedidos, decisão monocrática negou seguimento à 
apelação da parte autora e da certidão de tránsito em julgado do 
aresto, em 15. 1007 (fls.

244-268).
DECIDO.
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- Trata-se de ação ordinária em que se pleiteia a concessão de 
amparo assistencial, na qual se julgou procedente o pedido.

- Por meio do sistema informatizado desta E. Corte, 
verificou-se a possibilidade da ocorrência de identidade de ações e, 
consequentemente de coisa julgada, o que se comprovou mediante o 
cotejo das cópias (ação de origem 776/2003 (n 200 7.03.99.003564-9 
nesta Corte), às fls. 244-268, com os presentes autos.

- Com efeito, no caso dos autos, conclui-se pela identidade das 
ações, ex vi do § 20 do artigo 301 do Código de Processo Civil. Ora, 
consoante se verifica das fls. 244-2 68, em comparação com a 
exordial e documentos deste feito, trata-se do mesmo pretendente ao 
beneficio de prestação continuada a ocupar o pólo ativo, a parte 
adversa é o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a causa de 
pedir, pedido de amparo social ao portador de deficiência, tampouco 
se modificou."

Destarte, não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 24%. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.

1.Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, não havendo que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, visto 
que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificada no sentido 
de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo. (v.g.: AgRg no AREsp 
395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 16/05/2014).

3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, 
demanda a verificação de seus elementos configuradores entre ações 
diversas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
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4. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 
pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que o 
art. 333 do CPC, bem como a tese a ele vinculada não foi objeto de 
debate pela instância ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 
211 desta Corte Superior, inviabilizando o conhecimento do especial 
no ponto por ausência de prequestionamento.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 451.717/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, 
DJe 14/8/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Na hipótese em exame, o Tribunal regional extinguiu o 
processo, uma vez que houve coisa julgada.

3. Desse modo, afastar as conclusões do aresto impugnado, 
acatando os argumentos da ora agravante, para afastar a ocorrência 
de coisa julgada demanda reexame do suporte probatório dos autos, 
soberanamente delineado pelas instâncias ordinárias, providência 
vedada nesta instância especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.420.169/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
20/6/2014.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
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SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
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IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1317052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013)"

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1358655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227721-5 AREsp 586.757 / SP

Números Origem:  00171595820104039999  02501200900116580000  1510445  171595820104039999  
201003990171593  6662009

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA TERESA RAFAEL MACHADO
ADVOGADO : MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA TERESA RAFAEL MACHADO
ADVOGADO : MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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